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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
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Processo. n°: 001/2024
Inexigibilidade nº: 001/2024
I  - DO OBJETO
COMPRA DO LOTE DE TERRAS SOB Nº 63-D-2 (SESSENTA E TRÊS-D-DOIS), SUBDIVISÃO DO LOTE Nº 63-D, DA GLEBA Nº 01, CANGUÇU, 2ª PARTE DA COLÔNIA GOIO-BANG, COM A ÁREA DE 12.200,00 METROS QUADRADOS, MUNICÍPIO E COMARCA DE MAMBORÊ, ESTADO DO PARANÁ, COM OS LIMITES E CONFRONTAÇÕES CONSTANTES DA MATRÍCULA Nº 1.460 DO SRI DA COMARCA DE MAMBORÊ, ESTADO DO PARANÁ 
O item deverá ser fornecidos conforme abaixo discriminado:
	Item
	Quantidade
	Unidade
	Produto
	Preço
Unit.
Máximo
	Total
Preço Máximo

	
	1
	UNIDADE
	LOTE DE TERRAS SOB Nº 63-D-2 (SESSENTA E TRÊS-D-DOIS), SUBDIVISÃO DO LOTE Nº 63-D, DA GLEBA Nº 01, CANGUÇU, 2ª PARTE DA COLÔNIA GOIO-BANG, COM A ÁREA DE 12.200,00 METROS QUADRADOS, MUNICÍPIO E  COMARCA DE MAMBORÊ, ESTADO DO PARANÁ, COM OS LIMITES E CONFRONTAÇÕES CONSTANTES DA MATRÍCULA Nº 1.460 DO SRI DA COMARCA DE MAMBORÊ, ESTADO DO PARANÁ.
	R$600.000,00
	 R$600.000,00


	(Valores expressos em Reais R$)
	Total Máximo Geral:
	R$600.000,00


II  – DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1 Conforme o art. 74, inc. V, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial, dentre outros casos, na "aquisição ou locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tomem necessária sua escolha."

Ademais, o citado artigo em seu §5°, estabelece as exigências necessárias a legalidade 

da contratação, vejamos:

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos

 de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;

Il - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem 

para ela.

III  – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A justificativa da necessidade da compra no lote acima descrito é para a instalação o para a Concessão de Uso de Bem Imóvel ao Hospital de Olhos Dr. Prime, atendendo a interesse público relevante (artigo 149, § 1º, da Lei Orgânica do Município de Mamborê).

Em novembro de 2020, os empresários responsáveis pelo Hospital, fizeram requerimento junto ao Município, requerendo apoio junto ao Ente Público para implantação do empreendimento na nossa cidade, dentre eles estava a doação de um terreno de no mínimo 24.200 Metros quadrados, junto ao trevo de Mamborê (2º trevo), visando a implantação de um polo de saúde.

Ato continuo, através da PORTARIA GM/MS Nº 4.514, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, foi habilitado o Hospital de Olhos Doutor Prime como Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia e estabelece recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC do Estado do Paraná e Município de Mamborê.

Atualmente o empreendimento gera em torno de 20 empregos fixos diretos, no novo complexo estes números aumentariam para cerca de 80 empregos de forma direta, além dos empregos indiretos, visto que a população de toda a COMCAM poderá ser atendida no nosso município, além de outros municípios que poderão pactuar estes atendimentos a sua população. 

Ou seja, o empreendimento trará diversos acrescimentos na ordem das Políticas Publicas da Saúde e ao Programa de Desenvolvimento Econômico do Município, sendo imensuráveis os benefícios a toda população Mamboreense.

Sendo de grande importância destacar que, a aquisição do bem imóvel é precedida do Parecer nº 06/2023 do Conselho da Cidade de Mamborê – CCM, que aprovou a aquisição, visando a geração de emprego e renda ao Município de Mamborê.

Justifica ainda, que o Município de Mamborê, não disponibiliza de imóvel próprio para a instalação mencionada, conforme Certidão do Responsável pelo Setor do Patrimônio que atende o requisito do inciso "Il" do §5° do Artigo 74 da Lei n°14133/2021.

IV - DO PREÇO AVALIADO DO IMÓVEL 

A Comissão Especial De Avaliação Individual De Imóveis Da Prefeitura Municipal de Mamborê (os senhores Mario Jose Bueno, Alvacir Xavier de Oliveira, Nelson Euclesio Devitte Junior, Lauro Vicente Maieski, Diogo Ferreira Glovienka e Mauro Augusto da Rocha) fez a avaliação de dois imóveis que fazem divisa com o imóvel onde será construído o Hospital de Olhos, tendo os dois as seguintes estimativas de preço:

· LOTE DE TERRAS N°.63-A-REMANESCENTE (SESSENTA E TRÊS-"A"-REMANESCENTE), com a área de 55.853,13 metros quadrados, Município e Comarca de Mamborê, Estado do Paraná. Imóvel pertencendo aos condôminos na seguinte proporção: a Sirlei Maria de Mello Trento - a área de 25.800,00 m'; a Antonio Sidnei Souza - a área de 14.003,13 m'; a José Milton Ratti — a área de 10.000,00 m'; e a Roza AparecidaTerto Padilha - a área de 6.050,00 m'. 

Sendo avaliada a área pertencente apenas ao Sr. José Milton Ratti, ou seja, 10.000,00 m²= R$1.000.000,00 (um milhão de reais).

· LOTE DE TERRAS SOB N°63-D-2 (SESSENTA E TRÊS-D-DOIS), com a área de 12.200,00 metros quadrados, Município e Comarca de Mamborê, Estado do Paraná, de propriedade do Sr. Osvaldo De Oliveira.

Sendo avaliada em R$600.000,00 (seiscentos mil reais).

Vale destacar, que a diferença de valores se dá pelo fato de que o primeiro imóvel avaliado se encontra no trevo de acesso a cidade, e o segundo está mais adentro da rodovia.

Por fim, é importante destacar que o Conselho da Cidade de Mamborê, foi unânime no apoio a compra do imóvel, após analisar as duas avaliações da comissão, optou-se pela área de menor valor de R$600.000,00 (seiscentos mil reais) e maior extensão visto todas as vantagens econômicas e expansão do município que o empreendimento trará.

IV  – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL
Nos procedimentos administrativos para Aquisição, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. Art. 62 da Lei 14.133/2021).
 “Deve ser observada a exigência legal (art. 62, inciso III, da Lei nº14.133/2021, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da empresa contratada de:
 a)Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

    b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;
Resta deixar consignado que a contratada demostrou habilmente sua habilitação juridica, conforme anexo.
V  – CONCLUSÃO
Diante ao exposto, considerando o interesse publico. COMPRA do LOTE DE TERRAS SOB Nº 63-D-2 (SESSENTA E TRÊS-D-DOIS), subdivisão do lote nº 63-d, da Gleba nº 01, Canguçu, 2ª Parte da Colônia Goio-Bang, com a área de 12.200,00 metros quadrados, Município e Comarca de Mamborê, Estado do Paraná, com os limites e confrontações constantes da matrícula nº 1.460 do SRI da Comarca de Mamborê, Estado do Paraná. Gerará um contrato entre particulare Administração Publicaé a media mais adequada para o aso em analise.
Considerando a finalidade do pedido, sua justificativa, certidão de inexistência de bem da Administração Municipal que possa ser utilizado para o objetivo pretendido, bem como, foi apresentado o motivo da escolha e a avaliação do preço do imóvel, esta CPL classifica o presente processo como de Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no art. 74, inciso "V", e §5° da Lei n° 14133/2021, tendo em vista a inviabilidade de competição, o preço compatível ao praticado no mercado imobiliário do Município e a despesa dentro dos parâmetros da lei. Encaminhando, no entanto, todas as peças para análise da assessoria jurídica que opinará sobre a legalidade da compra pelo procedimento acima.
Mamborê, 23 de Janeiro de 2024.
Ricardo Radomski
Prefeito
Mauro Augusto da Rocha
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